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 O cenário global das mudanças climáticas sofreu transformações significativas com o
progresso da civilização humana. Nas últimas décadas, o aumento sem precedentes nas
temperaturas médias globais surgiu como uma crise global crucial, atribuída
principalmente às elevadas emissões de gases de efeito estufa (GEEs) como dióxido de
carbono (CO2) e metano (CH4).
Diante da situação atual e em conformidade com as disposições do Artigo 24 da
Resolução CNJ nº 400/2021, que foi alterada pela Resolução CNJ nº 550/2024,  bem
como a edição da Resolução CNJ 594/2024, os órgãos do Poder Judiciário estão
incumbidos de elaborarem os inventários e respectivos relatórios, o plano de
descarbonização (tem como objetivo propor reduções/compensações das emissões de
gases de efeito estufa geradas pelo funcionamento deste órgão), em alinhamento com
a Agenda 2030 da ONU.
Antes de desenvolver esse plano, é fundamental que cada órgão do Poder Judiciário
realize um levantamento detalhado das suas próprias emissões de gases de efeito
estufa. Para facilitar esse processo, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) iniciou o Projeto
Nacional de Elaboração do Inventário de Emissão de Gases de Efeito Estufa. Esse
projeto busca estabelecer uma estratégia comum para os órgãos da Justiça Eleitoral
elaborarem seus inventários de emissão de gases de efeito estufa e desenvolverem seus
planos de mitigação e compensação ambiental até 2030.
 Com o intuito de cumprir com os requisitos atuais e contribuir para o controle das
mudanças climáticas, o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul elaborou um
inventário de Gases de Efeito Estufa (GEEs) em 2023, referente ao ano de 2022, que foi
um ano eleitoral, posteriormente, em 2024, foi elaborado o referente ao exercício de
2023. Em continuidade a esse esforço, o presente documento apresenta o inventário
das emissões de gases de efeito estufa para o ano de 2024, que também foi um ano
eleitoral, seguindo os mesmos padrões de análise e metodologia utilizados nos estudos
anteriores. Essa iniciativa busca fornecer o ano base, tanto eleitoral quanto não
eleitoral,  para uma análise comparativa das emissões. Essa comparação é essencial
para uma compreensão abrangente do impacto ambiental das atividades do Tribunal
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul. 
Ao entender as diferenças nas emissões entre os anos eleitorais e não eleitorais, é
possível identificar padrões e áreas de foco para futuras ações de mitigação e
compensação. Essa abordagem orientará o desenvolvimento de estratégias mais
eficazes para reduzir o impacto ambiental das operações do tribunal e promover a
sustentabilidade a longo prazo, incluindo desenvolvimento de melhorias das ações do
plano de descarbonização deste Sodalício.
 

Introdução



 A estrutura do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, em Campo Grande,
compreende três prédios: a Sede, o prédio do Almoxarifado e o Fórum Eleitoral. Os
demais prédios estão localizados no interior do Estado, onde se encontram os cartórios
de cada Zona Eleitoral, perfazendo um total de 49. 
 Destacamos que o inventário e a análise correspondente foram conduzidos
exclusivamente com dados provenientes dos processos da Sede deste Tribunal,
localizado em Campo Grande - Mato Grosso do Sul.
 A Sede do TRE-MS realiza atividades de administração pública, incluindo logística
veicular, recepções, setores administrativos, setores de arquivos (depósitos), consultórios
médicos para funcionários, refeitório, copa e sanitários. A força-tarefa do prédio sede é
composta por 48 funcionários terceirizados, 22 estagiários e 206 servidores, totalizando
276 funcionários.
 Para a elaboração do inventário, foi utilizada a ferramenta de cálculo do Programa
Brasileiro GHG Protocol (PBHGH), desenvolvida pelo FGVces (Centro de Estudos em
Sustentabilidade da FGV) e WRI (World Resources Institute) em parceria com o
Ministério do Meio Ambiente, entre outras empresas. O PBGHG, elaborado em 2008, é
uma adaptação da metodologia GHG Protocol ao contexto brasileiro.



Programa Brasileiro GHG Protocol

 A ferramenta do Programa Brasileiro GHG Protocol é utilizada para quantificar,
entender e gerenciar as emissões de GEE de um empreendimento. Utilizando o software
Microsoft Excel, ela oferece dimensionamento e conversão para inúmeros tipos de
fontes emissoras além de ser de fácil uso e completa. É compatível com a norma ABNT
NBR ISO 14.064 e o IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática)
(ESPECIFICAÇÕES DO PROGRAMA BRASILEIRO GHG PROTOCOL, 2023).
 A metodologia de cálculo para contabilização das emissões é dividida em 3 escopos.
O escopo 1 descreve as emissões diretas de GEE produzidas pela instituição, originárias
de fontes de propriedade ou controladas por este. Já o escopo 2 retrata as emissões
indiretas de GEE provenientes da energia elétrica ou energia térmica adquiridas pelo
objeto estudado. Por último, o escopo 3 descreve as emissões indiretas de GEE
provenientes de fontes que não compõem ou não são administradas pelo objeto
estudado. Como essas emissões estão fora do controle do inventariante, esta etapa não
é considerada obrigatória. 
 Os métodos de cálculo e seus fatores de dimensionamento devem ser determinados
pelo responsável pelo inventário, de acordo com os dados disponíveis e sua
compatibilidade. Para fins de comparação das emissões de GEEs, é necessário a
definição de um ano-base. A escolha pode ser de um ano específico ou a média de
vários anos (GUIA para elaboração de inventário de emissões de gases de efeito estufa,
2023).

 
 



 Para elaboração do inventário de emissões de gases de efeito estufa, foi executada
uma sequência de passos, exposto abaixo, onde, através do site www.fgv.br/ces/ghg,
são fornecidos, não só o acesso a ferramenta de cálculo, mas também normas,
especificações, informações e recursos sobre o Programa Brasileiro GHG Protocol.

 

 Figura 1 - Fluxograma com os passos para elaboração do relatório de emissões de gases de efeito estufa. 
 Fonte: Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo (2023).

 Os passos iniciais foram definir as fronteiras para a contabilização das emissões. Essas
fronteiras, ou limites do inventário, tem como finalidade produzir um inventário coerente
com as necessidades dos gestores públicos (ESPECIFICAÇÕES DO PROGRAMA
BRASILEIRO GHG PROTOCOL, 2023).

limites organizacionais 
 Para definir o limite organizacional foi levado em consideração a estrutura física da
instituição e o controle operacional sobre esta. Como já mencionado, o Tribunal
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, em sua estrutura, abrange diversos edifícios.
Portanto, considerando o caráter do presente trabalho e o pioneirismo deste no Poder
Público, foi definido como objeto de estudo somente o prédio sede. 

limites operacionais 
 Para que haja mitigação das emissões de gases de efeito estufa, é primordial que a
instituição determine as atividades realizadas que emitem GEE, direta ou indiretamente.
Logo, foi definido para o inventário, somente as emissões que possuem dados disponíveis
e que são coerentes com o trabalho exercido no órgão. Devido à dificuldade na
disponibilidade de dados para o cálculo do escopo 3, especialmente porque esses
serviços são terceirizados e o ciclo de vida dos produtos e serviços é desconhecido,
este foi calculado parcialmente.

Metodologia

http://www.fgv.br/ces/ghg


Seleção da metodologia
 Para realização do inventário, foi utilizado o Programa Brasileiro GHG Protocol
(PBGHGP) em conjunto com a ABNT NBR ISO 14.064-1, que detalha e orienta as
organizações para quantificação e elaboração de relatórios de emissões.

Coleta de dados
 Como mencionado anteriormente, é crucial escolher um ano base para comparação.
Dada a natureza eleitoral das atividades desenvolvidas pela instituição a qual pertence
o inventário, é necessário definir dois anos base. Como mencionado anteriormente, o
ano inventariado no presente trabalho é 2024, que é considerado o ano base eleitoral.
Este enfoque permite uma análise específica das emissões durante um período  eleitoral,
fornecendo insights valiosos sobre o impacto ambiental das atividades do Tribunal
Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul.
 Em consonância com a Resolução nº 201/2015 do Conselho Nacional de Justiça, que
estabelece a criação de unidades ou núcleos socioambientais no âmbito do Poder
Judiciário e a implementação do respectivo Plano de Logística Sustentável (PLS-PJ), o
Núcleo Socioambiental do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul já estava
ativo e desempenhando um papel fundamental. Esse núcleo já estava monitorando
alguns indicadores ambientais, os quais são utilizados no cálculo das emissões de gases
de efeito estufa, tornando assim a coleta de dados mais simplificada.
 Além disso, devido à realização do inventário referente ao ano de 2022, o núcleo
iniciou o monitoramento de novos indicadores ambientais. Esse processo demonstra o
compromisso contínuo do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul com a
sustentabilidade e a gestão responsável dos recursos ambientais, conforme preconizado
pela Resolução do CNJ, contribuindo para a efetiva implementação do Plano de
Logística Sustentável e para a redução das emissões de gases de efeito estufa.
 Os indicadores ambientais são medidos mensalmente e enviados para o Núcleo
Socioambiental por intermédio das suas unidades gestoras. A coleta dos dados foi feita
através da alimentação de planilhas Excel.
 Após a coleta de dados e inserção na ferramenta GHG Protocol, os cálculos foram
realizados, convertendo automaticamente esses valores em emissões de carbono
equivalente e carbono biogênico. A emissão de carbono equivalente abrange as
emissões totais de CO2 e outros GEE provenientes da queima de combustíveis fósseis.
Por outro lado, a emissão de carbono biogênico refere-se às emissões provenientes da
queima de biomassa ou associadas ao ciclo natural do carbono.



COMPILAÇÃO DOS DADOS

ESCOPO 1 
Combustão Estacionária 

 Baseando-se nas notas e especificações disponibilizadas no Programa GHG Protocol e
nas atividades desenvolvidas no tribunal, foram identificadas duas fontes emissoras: o
gerador de energia alimentado a óleo diesel e os fogões. Segundo a aba “Fatores de
emissão para combustão estacionária” disponibilizada na ferramenta GHG Protocol,
compreende-se a definição de óleo diesel como: “Combustível produzido por processos
de refino de petróleo ou centrais de matérias-primas petroquímicas, destinado a
veículos dotados de motores do ciclo diesel, de uso rodoviário, sem adição de
biodiesel.”. Já o gás liquefeito de petróleo (GLP) é descrito como: “mistura de
hidrocarbonetos com alta pressão de vapor obtida do gás natural em unidades de
processo especiais, que é mantida na fase líquida, em condições especiais de
armazenamento na superfície”.
 Os dados de óleo diesel e gás liquefeito de petróleo são medidos em litros e em
toneladas, respectivamente. Após coleta dos valores com suas respectivas unidades
gestoras, foram preenchidas as células de cálculo da ferramenta como mostra a Figura
2.

Figura 2 - Células de preenchimento de cálculo das emissões de combustão estacionária em 2024. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

Combustão Móvel
  Baseando-se nas notas e especificações disponibilizadas no Programa GHG Protocol
e nas atividades desenvolvidas no tribunal, foi determinada como única fonte emissora,
a frota móvel. A FGV, através da nota técnica fornecida no site da ferramenta, define
combustão móvel como: “Emissões de GEE provenientes da queima de combustíveis, em
que ocorre sua oxidação. A energia resultante é empregada para gerar movimento e
percorrer um trajeto.”. 
 Os veículos do TRE-MS são abastecidos com gasolina, etanol e diesel. A gasolina
utilizada para alimentar os automóveis é composta pela gasolina automotiva (pura) e o
etanol anidro (biocombustível). Segundo a seção 3.1 “Fatores de emissão para
combustão móvel” disponibilizada na ferramenta GHG Protocol, compreende-se a
definição de gasolina automotiva (pura): “As gasolinas especificadas pela ANP, exceto
a gasolina de aviação e a gasolina para uso em competição automotiva.”. 

Resultados e Discussão



 Já para biocombustíveis, como o etanol hidratado, tem-se: “Álcool etílico hidratado
combustível ou etanol hidratado combustível destinado à venda no posto revendedor
para o consumidor final, conforme especificação da ANP.”
 Os valores de gasolina, etanol e diesel são mensurados em litros, onde, devido à
escolha do inventariante em não utilizar os dados pormenorizados, as células da
ferramenta foram preenchidas com o consumo anual. Após coleta dos valores com suas
respectivas unidades gestoras, foram preenchidas as células de cálculo da ferramenta
como mostra a Figura 3. 

Figura 3 - Células de preenchimento de cálculo das emissões de combustão móvel em 2024. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

Emissões Fugitivas 
 Baseando-se nas notas e especificações disponibilizadas no Programa GHG Protocol e
nas atividades desenvolvidas no tribunal, foi estabelecida como fonte de emissão
somente os aparelhos de ar condicionado. Todos os extintores dispostos na Sede do
TRE-MS são de Pó Químico, portanto, suas recargas não foram contabilizadas.
 Através da nota técnica fornecida pela FGV, disponível no site da ferramenta, as
emissões fugitivas são definidas como: “Emissões diretas de GEE com potencial de
aquecimento global (GWP) controlados pelo Protocolo de Kyoto, durante a produção, o
uso e o descarte de equipamentos de refrigeração e condicionadores de ar em usos
comerciais.”. “Emissões diretas de HFC durante a produção, o uso e o descarte de
equipamentos de refrigeração e ar condicionado em usos comerciais.” 
 Na Sede do Tribunal, o gás refrigerante usado nos condicionadores de ar é o R-410A. O
potencial de aquecimento global (GWP) expressa a relação entre a capacidade que
um GEE tem de reter calor comparada à capacidade que o dióxido de carbono (CO2)
tem de realizar a mesma função (PERGUNTAS FREQUENTES DO PBGHG, 2023).



 As recargas são mensuradas em quilograma. Após a coleta dos valores junto às suas
respectivas unidades gestoras, as células de cálculo da ferramenta foram preenchidas,
conforme ilustrado na Figura 4.

Figura 4 - Células de preenchimento de cálculo das emissões fugitivas em 2024. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

 Não obstante, este Tribunal também utiliza o gás R22 (HFC-22), extremamente
prejudicial a camada de ozônio e que, no momento, está sendo substituído no mercado,
diante de sua capacidade de prejudicar o meio ambiente e a vida humana. As
recargas realizadas em 2024, foram informadas pela unidade responsável e as células
foram preenchidas, conforme ilustrado na figura 4a. Importante frisar, que este gás não
entra para os cálculos finais, uma vez que está caracterizado como gás não Quioto.

Figura 4a - Células de preenchimento de cálculo das emissões fugitivas - GEE não Quioto em 2024. 
 Fonte: Fundação Getúlio Vargas (2025a).

ESCOPO 2 
Compra de energia elétrica 

 O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul consome energia do Sistema
Interligado Nacional (SIN). Como fonte emissora de GEE, temos apenas o consumo pago
de energia elétrica.
 Os valores de energia elétrica são medidos em megawatt-hora (MWh). Após a coleta
dos dados com a unidade responsável, as células da ferramenta de cálculo foram
preenchidas com o consumo mensal de energia, como mostra a Figura 5. 

Figura 5 - Células de preenchimento de cálculo da eletricidade comprada em 2024. 
 Fonte: Fundação Getúlio Vargas (2025a).



  

ESCOPO 3 
Resíduos sólidos gerados 

 Nesta categoria são consideradas as emissões resultantes do tratamento e disposição
final dos resíduos gerados no ano inventariado. O Tribunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso do Sul, classificado como um grande gerador, dispõe de um Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS). Dessa forma, devido ao monitoramento já
realizado desses resíduos, desde o exercício de 2021, os dados referentes aos
rejeitos/orgânicos destinados ao aterro sanitário foram coletados através da unidade
gestora correspondente.
 Os valores de resíduos sólidos gerados são mensurados em tonelada. Para preencher a
categoria "Resíduos Sólidos Gerados", são necessárias informações adicionais. Isso
inclui dados sobre a composição do resíduo destinado, o tipo de aterro sanitário
utilizado, a presença de recuperação de metano (CH4), a eficiência média dessa
recuperação (se aplicável), e a fração de CH4 no biogás. É importante observar que as
duas últimas informações são opcionais. Após a coleta dos dados com a unidade
responsável, as células da ferramenta de cálculo foram preenchidas com o consumo
anual, como mostram as Figuras 6 a 9. 

Figura 6 - Passo 1 e 2 do preenchimento das células de cálculo dos resíduos sólidos gerados em 2024. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).



 
 É relevante destacar que a composição do rejeito/orgânico foi estimada com base na
suposta  composição do resíduo. Considerando o consumo significativo de café/chá
(que compõem a maior parte dos resíduos orgânicos) e papel higiênico pelo Tribunal,
esses foram destacados como os itens de maior porcentagem.

Figura 7 - Passo 3 do preenchimento das células de cálculo dos resíduos sólidos gerados em 2024. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

 

Figura 8 - Passo 4 do preenchimento das células de cálculo dos resíduos sólidos gerados em 2024. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).



 

Figura 9 - Passo 5 do preenchimento das células de cálculo dos resíduos sólidos gerados em 2024 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

Viagens  a negócios
 Nesta categoria são consideradas as emissões resultantes do transporte de
funcionários para atividades relacionadas aos negócios da organização inventariante,
realizado em veículos operados por ou de propriedade de terceiros, tais como
aeronaves, trens, ônibus, automóveis de passageiros e embarcações. São considerados
nesta categoria todos os funcionários de entidades e unidades operadas, alugadas ou
de propriedade da organização inventariante. 
Para o ano de 2024, foram levadas em consideração somente as viagens aéreas com
seus valores mensurados em quilômetros. Dessa forma, os dados foram coletados através
da unidade gestora correspondente. Após a coleta dos dados com a unidade
responsável, as células da ferramenta de cálculo foram preenchidas com o consumo
anual, como mostra a Figura 10. 

 

Figura 10 - Células de preenchimento de cálculo das viagens aéreas a negócios em 2024. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).



ANÁLISE DOS RESULTADOS
ESCOPO 1 

  A Figura 11 apresenta os resultados de emissões totais de CO2 geradas pela
combustão estacionária em 2024.

 

Figura 11 - Planilha de resultados das emissões geradas pela combustão estacionária. 
 Fonte: Fundação Getúlio Vargas (2025a).

 As atividades realizadas resultaram na emissão de 5,17 toneladas de CO2. Esses valores
de emissão são considerados baixos, considerando o uso esporádico da cozinha e a
utilização limitada do gerador, acionado apenas em raras ocasiões.
 A Figura a seguir apresenta os resultados de emissões totais de CO2 geradas pela
combustão móvel em 2024.

Figura 12 - Planilha de resultados das emissões geradas pela combustão móvel. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

 A frota móvel do TRE-MS emitiu 40,62 toneladas de CO2. Durante a coleta de dados,
observou-se que, embora a frota consista principalmente de veículos flex, o uso do
biocombustível etanol foi uma ocorrência muito rara,  que diante dos cálculos, gerou
apenas 0,3 do consumo total, como mostra o gráfico abaixo. 

 
Figura 13 - Consumo de combustíveis do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul

 Fonte: Google Planilhas (2025a).

Consumo de Combustível 2024 TRE-MS



 
Quanto as emissões totais em CO2 biogênicos, os cálculos apontaram para 8,526 t,
conforme a figura 14 abaixo:

Figura 14 - Planilha de resultados das emissões geradas pelas emissões fugitivas. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

É crucial considerar os serviços externos que requerem o uso de automóveis. Com
frequência, dois ou mais funcionários solicitam serviços semelhantes em horários
próximos, resultando em deslocamentos redundantes para destinos semelhantes.

A Figura 15 apresenta os resultados de emissões totais de CO2 geradas pelas emissões
fugitivas em 2024.

Figura 15 - Planilha de resultados das emissões geradas pelas emissões fugitivas. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

 As emissões fugitivas resultaram na emissão de 11,54 toneladas de CO2. Os
condicionadores de ar são a única fonte de emissão nesta etapa. No ano de 2024,
registrou-se uma diminuição significativa no número de recargas de gás, resultando em
um controle efetivo das emissões, em comparação com anos anteriores (2022 e 2023).
Não obstante, é importante observar que o R-410A, gás utilizado nessas recargas,
embora seja considerado 'ecológico' por não agredir a camada de ozônio, apresenta
um elevado potencial de aquecimento global (GWP) com um valor de 1.924.

ESCOPO 2
  A Figura a seguir apresenta os resultados de emissões totais de CO2 geradas pela
compra de energia elétrica em 2024.

 

Figura 16 - Planilha de resultados das emissões geradas pela aquisição de energia elétrica. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2024a).

 A compra de energia elétrica resultou na emissão de 28,63 toneladas de CO2. Embora
as emissões não sejam zeradas, o Prédio Sede do Tribunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso do Sul é equipado com usinas fotovoltaicas em sua estrutura. Por se tratar de
uma fonte de energia renovável e limpa, não há emissões de gases de efeito estufa
associadas a essa fonte de energia.



 

Figura 17 - Planilha de resultados das emissões dos resíduos sólidos gerados. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

 A destinação dos resíduos gerados pelo TRE-MS resultou na emissão de 11,09 toneladas
de CO2. Todas as emissões futuras ao longo do processo de disposição final dos
resíduos destinados ao aterro foram contabilizadas. Como mencionado anteriormente,
apesar de o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul possuir um PGRS (Plano
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos), os resíduos aterrados não são segregados,
tornando desconhecida a sua composição.
 A Figura 17 apresenta os resultados de emissões totais de CO2 geradas pelas viagens a
negócios em 2024.

Figura 18 - Planilha de resultados das emissões geradas pelas viagens a negócios. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

 Os deslocamentos corporativos efetuadas pelo Tribunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso do Sul (TRE-MS) ocasionaram a emissão de 25,61 toneladas de CO2. Destaca-se
que apenas os deslocamentos aéreos foram contemplados nessa contabilização,
contudo, é imprescindível que, em períodos subsequentes, sejam incluídas todas as
modalidades de deslocamento.
Em resumo, o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso Do Sul em seu ano base  
eleitoral (2024), emitiu em sua totalidade  109,701 t de CO2, 0,3975 t de CH4, 0,00605
t de N2O e 0,0060 t de HFCs, conforme tabela abaixo .

ESCOPO 3
 A Figura a seguir apresenta os resultados de emissões totais de CO2 geradas pela
destinação dos resíduos gerados em 2024.



Em relação a Emissão em toneladas de CO2 equivalente (CO2e) que é uma
unidade de medida utilizada para expressar o impacto de diferentes gases de
efeito estufa (GEE) em termos de dióxido de carbono (CO2), com base no seu
potencial de aquecimento global (PAG) comparado ao CO2,. Tem importância do
pois: a) Facilita a comunicação e o entendimento dos impactos de diferentes
gases, já que muitos gases de efeito estufa não são tão conhecidos ou são mais
difíceis de quantificar; b) A medição em CO2e é usada para implementar acordos
internacionais, como o Acordo de Paris, no qual os países se comprometem a
reduzir suas emissões de gases de efeito estufa; c) As empresas e organizações
podem usar o CO2e para calcular sua pegada de carbono e buscar soluções para
compensar ou reduzir suas emissões.
Resumindo, o CO2 equivalente é uma ferramenta importante para mensurar e
entender o impacto ambiental de diversas atividades e práticas, facilitando a
adoção de medidas para mitigar as mudanças climáticas. Assim temos os seguintes
resultados para 2024:

   

Figura 19 - Planilha de resultados das emissões totais por tipo de GEE  geradas no TRE/MS. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

Figura 20 - Planilha de resultados das emissões em toneladas de CO2e geradas no TRE/MS. 
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).



 A combustão móvel se destaca como o ponto mais crítico na geração de gases de
efeito estufa, compondo 40,616% das emissões totais, conforme evidenciado nas Figuras
21 e 22.

Figura 21- Emissões de Gases de Efeito Estufa do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul.
 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2024a).

Figura 22 - Emissões de Gases de Efeito Estufa do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul
(porcentagem).

 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).



 Quando abordamos os escopos, o primeiro é considerado o de maior consumo,
representando 46,7% das emissões, como mostra a Figura a seguir. 

Figura 23 - Emissões de Gases de Efeito Estufa do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul
(escopos).

 Fonte: Fundação Getulio Vargas (2025a).

 Sendo assim,  temos a seguinte série histórica a ser apresentada quanto aos resultados
totais coletados nos exercícios de 2022 (ano eleitoral), 2023 (não eleitoral) e 2024
(ano eleitoral), conforme tabela abaixo:

 

Como previamente destacado, devido à falta de dados disponíveis, o presente trabalho
realizou, parcialmente, o cálculo das emissões referentes ao escopo 3. Nesse sentido,
para viabilizar o inventário do escopo 3, é recomendado que, por meio dos contratos,
seja exigida cláusula que inclua a exigibilidade do ciclo de vida dos produtos e
serviços, respeitando a realidade específica de cada um. Outras variáveis, como
deslocamento casa-trabalho e viagens a trabalho, estão sendo alvo do
desenvolvimento de softwares pela equipe de Tecnologia da Informação (TI).  Em
colaboração com suas respectivas unidades gestoras, a intenção é realizar a coleta
futura desses dados por meio desses sistemas.



 SUGESTÕES PARA MITIGAÇÃO DAS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
 A elaboração de um plano de ação eficaz pós-relatório de emissões de gases de
efeito estufa emerge como uma estratégia fundamental. Esse plano pode não apenas
reduzir significativamente as emissões, mas também promover práticas sustentáveis e
responsáveis, contribuindo para a proteção do meio ambiente e para a construção de
um futuro mais sustentável.
As emissões que se destacaram na análise dos resultados foi a combustão móvel. Para
reduzir esses valores, sugere-se o incentivo ao abastecimento de veículos com etanol e
biodiesel, inclusive são ações que estão contempladas no Plano de Descarbonização
apresentado em 2025, com base nos resultados obtidos na ferramenta GHG
PROTOCOL de 2022, 2023 e 2024. Considerados biocombustíveis, esses combustíveis
apresentam uma taxa de emissão praticamente nula, de acordo com o balanço de
carbono. Para implementar tecnologias mais eficientes, minimizar deslocamentos
desnecessários e adotar fontes de energia alternativas, como biocombustíveis e veículos
elétricos, é vital conduzir estudos para viabilizar a implementação de uma gestão de
frotas sustentáveis com auxílio de normativos.
 No caso das emissões fugitivas, é recomendado que o órgão desenvolva um plano para
substituir os aparelhos de ar condicionado por modelos compatíveis com o gás
refrigerante R-32, devido ao seu menor impacto ambiental e maior eficiência
energética, com um GWP igual a 675, quase três vezes menor do que o valor do R-410A,
gás atualmente utilizado. Deverá ser realizada uma análise de custo-benefício para
determinar quais equipamentos devem ser prioritariamente substituídos, de modo a
maximizar o impacto na redução das emissões.
 Apesar da presença de usinas fotovoltaicas no prédio inventariado, é crucial realizar
periodicamente treinamentos relacionados ao consumo consciente de energia, visando
a redução de emissões. 
 Em relação à gestão dos resíduos sólidos, uma prática recomendada é a compostagem
das borras de café e chá. Se a compostagem do lixo orgânico é feita de forma bem
tratada permitindo a entrada de oxigênio, a quantidade de metano liberado na
atmosfera é significativamente reduzida – e o carbono do composto orgânico é
mantido no adubo natural resultante. Portanto, a compostagem aeróbica do lixo
orgânico não apenas reduz a emissão de gases de efeito estufa, como também produz
um valioso recurso renovável que pode ser usado para promover a sustentabilidade
agrícola e ambiental. A compostagem das borras de café e chá contribui
significativamente para a redução do volume de resíduos sólidos destinados aos aterros
sanitários, uma vez que esses resíduos orgânicos frequentemente compõem uma parte
substancial dos rejeitos gerados no Tribunal. Existem locais que aceitam doações destas
borras, tal como, fazendas urbanas, hortas comunitárias, projetos de compostagem
comunitária, cooperativas agrícolas, entre outros.



Quanto as viagens a negócios, para reduzir esses valores, sugere-se que seja priorizado
a realização de cursos, reuniões, capacitações e demais eventos à distância, utilizando-
se das tecnologias digitais disponíveis para maior eficiência deste processos,
minimizando deslocamentos , bem como trazendo economia aos cofres públicos com a
diminuição de compras de passagens áreas. Caso não seja possível, sugere-se,
outrossim, a compra de passagens onde os trechos impactem menos a emissão de GEE,
dados estes, constantes nas informações de aquisição da passagem.
Em suma, a realização do inventário de emissões de gases de efeito estufa desempenha
um papel determinante na participação ativa da instituição no combate às mudanças
climáticas. Com base em seus esforços, o TRE-MS se destaca entre os setores públicos
no acesso e coleta de dados. No entanto, é essencial que haja um planejamento para a
eventual inclusão, completa, do escopo 3 no cálculo e no registro dessas emissões no
futuro.

 



  Em face do desafio global das mudanças climáticas, a urgência em abordar a questão
nunca foi tão premente. Com o crescente reconhecimento das ameaças às
comunidades mais vulneráveis e à saúde humana, os esforços para reduzir as emissões
de gases de efeito estufa tornaram-se uma prioridade para os setores públicos e
privados.
 A elaboração de inventários de emissões de gases de efeito estufa destaca-se como
um passo fundamental para identificar as principais fontes de emissão, possibilitando
um análise detalhada do impacto das atividades desta Justiça Especializada. Ao tomar
medidas proativas, como o inventário realizado pelo Tribunal Regional Eleitoral de
Mato Grosso do Sul, as instituições estão contribuindo para uma abordagem mais
abrangente e eficaz na mitigação das mudanças climáticas, abrindo caminho para um
futuro mais sustentável e equilibrado.
 A coleta de dados neste órgão, especificamente os que constam no escopo 1 e 2, foram
de fácil acesso, não havendo maiores contratempos para que pudessem ser mensurados
na planilha GHG PROTOCOL, todavia, o escopo 3, houve mais dificuldade, não o que
tange os resíduos sólidos, mas sim a questão do deslocamento de servidores, tanto para
trabalho -casa, como em eventos (congressos, cursos e outros), tendo em vista que não
há ainda um sistema que meça tal processo.
 Em síntese, a inclusão completa do escopo 3 no próximo inventário emerge como uma
prioridade crucial. Essa medida não apenas reforçará a credibilidade dos esforços de
mitigação de emissões, mas também promoverá a efetividade de um plano de ação
abrangente e holístico para lidar de maneira eficaz com os desafios das mudanças
climáticas.
Os resultados obtidos evidenciam a necessidade de adotar medidas para reduzir a
pegada de carbono, seja por meio da otimização dos processos internos, da adoção
de práticas sustentáveis ou da compensação de emissões. Estratégias como a
implementação de programas de eficiência energética, incentivo ao uso de fontes
renováveis, redução do consumo de materiais e promoção da mobilidade sustentável
podem contribuir significativamente para a mitigação dos impactos ambientais.
Desta feita, a transparência na divulgação dos dados, através da publicação deste nos
plataformas digitais deste Sodalício, reforça o compromisso do TRE-MS com a
sustentabilidade e com as diretrizes estabelecidas para a administração pública no
enfrentamento das mudanças climáticas. O monitoramento contínuo das emissões e a
atualização periódica do inventário permitirão aprimorar as ações de
redução/compensação,  consolidando uma cultura organizacional mais responsável e
alinhada com os princípios da sustentabilidade.
Portanto, a realização deste inventário não apenas atende às exigências normativas,
mas também serve como um ponto de partida para a implementação de políticas
ambientais mais eficazes. A continuidade desse trabalho, aliada ao engajamento de
servidores e stakeholders, será essencial para que se avance em sua jornada rumo a
uma gestão pública mais sustentável e ambientalmente responsável.
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